
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Maio 2016 

REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 

TEJO E RIBEIRAS DO OESTE (RH5) 



 

 



 

 

Índice 

1. REGIÃO HIDROGRÁFICA ..................................................................................................................................... 1 

1.1. Delimitação e caracterização da região hidrográfica ........................................................................................ 1 

 Caracterização biofísica ............................................................................................................................ 4 

1.2. Mecanismos de articulação nas regiões hidrográficas internacionais .............................................................. 6 

1.3. Revisão da delimitação de massas de água de superfície ................................................................................. 8 

 Massas de água fronteiriças e transfronteiriças ..................................................................................... 12 

1.4. Revisão da delimitação de massas de água subterrânea ................................................................................ 12 

 Massas de água transfronteiriças ........................................................................................................... 13 

1.5. Revisão de massas de água fortemente modificadas ou artificiais ................................................................. 13 

1.6. Síntese da delimitação das massas de água superficial e subterrânea ........................................................... 16 

1.7. Revisão das zonas protegidas .......................................................................................................................... 18 

 Zonas de captação de água para a produção de água para consumo humano ..................................... 21 

 Zonas designadas para proteção de espécies aquáticas de interesse económico ................................. 24 

 Zonas designadas como águas de recreio .............................................................................................. 26 

 Zonas designadas como zonas sensíveis em termos de nutrientes ....................................................... 27 

 Zonas designadas como zonas vulneráveis ............................................................................................ 28 

 Zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e flora selvagens e a conservação das aves 

selvagens 29 

 Zonas de máxima infiltração................................................................................................................... 34 

 Síntese das zonas protegidas .................................................................................................................. 34 

1.8. Identificação dos ecossistemas terrestres dependentes das águas subterrâneas e dos ecossistemas 

dependentes das águas subterrâneas .......................................................................................................................... 35 

2. PRESSÕES SOBRE AS MASSAS DE ÁGUA ............................................................................................................38 

2.1. Pressões qualitativas ....................................................................................................................................... 41 

 Setor urbano ........................................................................................................................................... 42 

2.1.1.1. Águas residuais urbanas ..................................................................................................................... 42 

2.1.1.2. Águas residuais domésticas ............................................................................................................... 47 

2.1.1.3. Aterros e lixeiras ................................................................................................................................ 47 

 Setor industrial ....................................................................................................................................... 49 

2.1.2.1. Instalações abrangidas pelo regime PCIP - Prevenção e Controlo Integrado de Poluição ................. 50 

2.1.2.2. Indústria transformadora ................................................................................................................... 52 

2.1.2.3. Indústria alimentar e do vinho ........................................................................................................... 53 

2.1.2.4. Aquicultura ......................................................................................................................................... 54 

2.1.2.5. Indústria extrativa .............................................................................................................................. 54 

2.1.2.6. Instalações portuárias ........................................................................................................................ 57 

 Passivos ambientais ................................................................................................................................ 59 



 

 

 Setor agropecuário e das pescas ............................................................................................................ 60 

2.1.4.1. Agricultura .......................................................................................................................................... 61 

2.1.4.2. Pecuária .............................................................................................................................................. 66 

2.1.4.1. Pesca .................................................................................................................................................. 68 

 Turismo ................................................................................................................................................... 71 

 Substâncias prioritárias e outros poluentes e poluentes específicos ..................................................... 73 

 Outras atividades com impacte nas massas de água ............................................................................. 83 

 Síntese das pressões qualitativas ........................................................................................................... 83 

2.2. Pressões quantitativas .................................................................................................................................... 84 

2.3. Pressões hidromorfológicas ............................................................................................................................ 88 

 Águas superficiais - Rios ......................................................................................................................... 90 

2.3.1.1. Alterações morfológicas ..................................................................................................................... 90 

2.3.1.2. Alterações no regime hidrológico ...................................................................................................... 95 

 Águas superficiais - Costeiras e de transição .......................................................................................... 98 

2.4. Pressões biológicas........................................................................................................................................ 100 

 Espécies exóticas .................................................................................................................................. 100 

 Carga piscícola ...................................................................................................................................... 103 

3. PROGRAMAS DE MONITORIZAÇÃO ................................................................................................................. 104 

3.1. Águas superficiais .......................................................................................................................................... 104 

3.2. Águas subterrâneas ....................................................................................................................................... 106 

3.3. Zonas protegidas ........................................................................................................................................... 109 

4. CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO DAS MASSAS DE ÁGUA ....................................................................................... 112 

4.1. Estado das massas de água superficial .......................................................................................................... 113 

 Critérios de classificação do estado ...................................................................................................... 114 

4.1.1.1. Critérios de classificação do estado/potencial ecológico ................................................................ 114 

4.1.1.2. Critérios de classificação do estado químico ................................................................................... 115 

4.1.1.3. Critérios de classificação do estado das zonas protegidas ............................................................... 116 

 Estado ecológico e potencial ecológico ................................................................................................ 116 

 Estado químico ..................................................................................................................................... 119 

 Estado global ........................................................................................................................................ 121 

 Avaliação das zonas protegidas ............................................................................................................ 123 

4.2. Estado das massas de água subterrâneas ..................................................................................................... 126 

 Critérios de classificação do estado ...................................................................................................... 126 

4.2.1.1. Critérios de classificação do estado quantitativo............................................................................. 127 

4.2.1.2. Critérios de classificação do estado químico ................................................................................... 128 

4.2.1.3. Critérios de classificação do estado das zonas protegidas ............................................................... 130 

 Determinação do estado global ........................................................................................................... 130 



 

 

 Estado quantitativo .............................................................................................................................. 131 

 Estado químico ..................................................................................................................................... 132 

 Estado global ........................................................................................................................................ 134 

 Avaliação das zonas protegidas ............................................................................................................ 135 

5. DISPONIBILIDADES E NECESSIDADES DE ÁGUA................................................................................................ 136 

5.1. Disponibilidades hídricas superficiais ............................................................................................................ 136 

 Precipitação .......................................................................................................................................... 136 

 Escoamento .......................................................................................................................................... 138 

5.1.1.1. Regime natural ................................................................................................................................. 138 

 Capacidade de regularização das albufeiras ......................................................................................... 139 

 Transferências de água entre bacias hidrográficas Luso-Espanholas ................................................... 141 

5.2. Disponibilidades hídricas subterrâneas ......................................................................................................... 143 

5.3. Balanço disponibilidades/consumos ............................................................................................................. 146 

 Pressupostos e metodologias ............................................................................................................... 146 

 Fenómenos de escassez de água .......................................................................................................... 147 

5.3.2.1. Índice de escassez WEI+ ................................................................................................................... 147 

6. ANÁLISE DE PERIGOS E RISCOS ........................................................................................................................ 148 

6.1. Alterações climáticas ..................................................................................................................................... 149 

 Cenários climáticos e potenciais impactes nos recursos hídricos ........................................................ 149 

6.1.1.1. Novos cenários climáticos ................................................................................................................ 161 

 Adaptação às alterações climáticas ...................................................................................................... 166 

6.1.2.1. Medidas de adaptação ..................................................................................................................... 170 

6.2. Cheias e zonas inundáveis ............................................................................................................................. 190 

 Cheias e inundações ............................................................................................................................. 190 

 Zonas inundáveis .................................................................................................................................. 190 

6.2.2.1. Identificação das zonas com riscos significativos de inundações .................................................... 190 

6.2.2.2. Critérios utilizados para a seleção das zonas com riscos significativos de inundações ................... 191 

6.2.2.3. Elaboração de cartografia sobre inundações ................................................................................... 192 

6.2.2.4. Articulação entre a Diretiva Quadro da Água e a Diretiva sobre a Avaliação e Gestão de Riscos de 

Inundações 194 

6.3. Secas .............................................................................................................................................................. 195 

6.4. Erosão hídrica ................................................................................................................................................ 197 

6.5. Erosão costeira e capacidade de recarga do litoral ....................................................................................... 198 

6.6. Sismos ........................................................................................................................................................... 205 

6.7. Acidentes em Infraestruturas hidráulicas (barragens) .................................................................................. 205 

6.8. Poluição acidental ......................................................................................................................................... 206 

 



 

 

ANEXO I ς LISTA DAS MASSAS DE ÁGUA DELIMITADAS PARA O 2º CICLO DE PLANEAMENTO NA RH5 .................... 215 

ANEXO II ς CRITÉRIOS DE IDENTIFICAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE MASSAS DE ÁGUA FORTEMENTE MODIFICADAS OU 

ARTIFICIAIS .............................................................................................................................................................. 215 

ANEXO III ς FICHAS DAS MASSAS DE ÁGUA FORTEMENTE MODIFICADAS ............................................................... 215 

ANEXO IV - ALBUFEIRAS DE ÁGUAS PÚBLICAS E PLANOS E ORDENAMENTO DE ÁGUAS PÚBLICAS NA RH5 ............. 215 

ANEXO V ς PERÍMETROS DE PROTEÇÃO PARA CAPTAÇÕES DE ÁGUA SUBTERRÂNEA DESTINADA AO 

ABASTECIMENTO PÚBLICO, PUBLICADOS PARA A RH5 ............................................................................................ 215 

ANEXO VI - CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO/POTENCIAL ECOLÓGICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL

 ................................................................................................................................................................................ 215 

ANEXO VII ς LIMIARES ESTABELECIDOS PARA AVALIAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA 

SUBTERRÂNEA ......................................................................................................................................................... 215 

 

 



 

 

ÍNDICE DE FIGURAS 

FIGURA 1.1 ς DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DA RH5 ........................................................................................................................ 2 

FIGURA 1.2 ς DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO TEJO ................................................................................. 3 

FIGURA 1.3 ς PRINCIPAIS USOS IDENTIFICADOS NAS MASSAS DE ÁGUA FORTEMENTE MODIFICADAS NA RH5 ........................................... 16 

FIGURA 1.4 ς DELIMITAÇÃO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS NA RH5 ........................................................................................ 17 

FIGURA 1.5 ς DELIMITAÇÃO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA NA RH5 ...................................................................................... 18 

FIGURA 1.6 ς ZONAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUPERFICIAL PARA A PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NA RH5 ...................... 22 

FIGURA 1.7 ς ZONAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA A PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NA RH5 ................... 24 

FIGURA 1.8 ς TROÇOS PISCÍCOLAS NA RH5 ................................................................................................................................ 25 

FIGURA 1.9 ς ZONAS DE PRODUÇÃO DE MOLUSCOS BIVALVES NA RH5............................................................................................. 26 

FIGURA 1.10 ς ÁGUAS BALNEARES IDENTIFICADAS NA RH5 ........................................................................................................... 27 

FIGURA 1.11 ς ZONAS SENSÍVEIS NA RH5 .................................................................................................................................. 28 

FIGURA 1.12 ς ZONAS VULNERÁVEIS NA RH5 ............................................................................................................................. 29 

FIGURA 1.13 ς SÍTIOS DE IMPORTÂNCIA COMUNITÁRIA NA RH5 ..................................................................................................... 31 

FIGURA 1.14 ς ZONAS DE PROTEÇÃO ESPECIAL NA RH5 ................................................................................................................ 32 

FIGURA 2.1 ς PRINCIPAIS GRUPOS DE PRESSÕES SOBRE AS MASSAS DE ÁGUA ..................................................................................... 38 

FIGURA 2.2ς GEOVISUALIZADOR DOS PGRH ς PRESSÕES SOBRE AS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL ....................................................... 39 

FIGURA 2.3 ς PONTOS DE DESCARGA NO MEIO HÍDRICO DAS ETAR URBANAS NA RH5 ....................................................................... 44 

FIGURA 2.4 ς PONTOS DE DESCARGA NO SOLO DAS ETAR URBANAS NA RH5 ................................................................................... 45 

FIGURA 2.5 - ETAR POR CLASSE DE DIMENSIONAMENTO NA RH5 ................................................................................................... 46 

FIGURA 2.6 - ATERROS E LIXEIRAS NA RH5 ................................................................................................................................. 49 

FIGURA 2.7- INSTALAÇÕES PCIP COM REJEIÇÃO NOS RECURSOS HÍDRICOS NA RH5 ............................................................................ 51 

FIGURA 2.8 - CONCESSÕES MINEIRAS EM EXPLORAÇÃO E MINAS INATIVAS NA RH5 ............................................................................ 56 

FIGURA 2.9 - INFRAESTRUTURAS PORTUÁRIAS NA RH5 ................................................................................................................. 59 

FIGURA 2.10 ς LOCALIZAÇÃO DOS REGADIOS PÚBLICOS EXISTENTES NA RH5..................................................................................... 63 

FIGURA 2.11 - EFETIVO PECUÁRIO POR SUPERFÍCIE AGRÍCOLA UTILIZADA NA RH5 .............................................................................. 66 

FIGURA 2.12 - CAMPOS DE GOLFE NA RH5 ................................................................................................................................ 72 

FIGURA 2.13 ς CAPTAÇÕES DE ÁGUA SUPERFICIAL PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO NA RH5 ................................................................ 86 

FIGURA 2.14 ς CAPTAÇÕES DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO NA RH5 .............................................................. 87 

FIGURA 2.15 ς GRANDES BARRAGENS NA RH5 ........................................................................................................................... 92 

FIGURA 2.16 ς DIQUES PARA CONTROLO DE CHEIAS NO VALE DO RIO TEJO ....................................................................................... 94 

FIGURA 2.17 - LOCAIS DE DEPÓSITO DO MATERIAL DRAGADO NO ESTUÁRIO DO TEJO ........................................................................ 100 

FIGURA 3.1 - LOCALIZAÇÃO DAS ESTAÇÕES DE MONITORIZAÇÃO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS NA RH5 ...................................................... 106 

FIGURA 3.2 ς LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE MONITORIZAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS DA RH5 ....................... 108 

FIGURA 3.3 ς LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE MONITORIZAÇÃO DO ESTADO QUANTITATIVO NAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA DA RH5 .. 109 

FIGURA 4.1ς GEOVISUALIZADOR DOS PGRH ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO/POTENCIAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL ..................... 112 

FIGURA 4.2 - ESQUEMA CONCEPTUAL DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS (FONTE: ADAPTADO DE UK 

TECHNICAL ADVISORY GROUP ON THE WATER FRAMEWORK DIRECTIVE, 2007)...................................................................... 114 

FIGURA 4.3 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO ECOLÓGICO/POTENCIAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS NA RH5 ..................................... 117 

FIGURA 4.4 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS NA RH5 ........................................................ 120 

FIGURA 4.5 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA NA RH5 ............................................................................ 122 

FIGURA 4.6 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA NA RH5 ς COMPARAÇÃO ENTRE O 1.º E 2.º CICLO ..................... 123 

FIGURA 4.7 ς ESTADO QUANTITATIVO DAS MASSAS DE ÁGUA DE SUBTERRÂNEAS NA RH5 .................................................................. 131 

FIGURA 4.8 ς ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS NA RH5 .............................................................................. 133 

FIGURA 4.9 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA NA RH5 ........................................................ 134 

FIGURA 5.1 - DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUBTERRÂNEA POR UNIDADE DE ÁREA NA RH5 .................................................................... 144 

FIGURA 6.1 - VULNERABILIDADE DA ZONA COSTEIRA PORTUGUESA À SUBIDA DO NÍVEL DAS ÁGUAS DO MAR .......................................... 160 



 

 

FIGURA 6.2 ς PORTAL DO CLIMA SOBRE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS EM PORTUGAL ............................................................................ 161 

FIGURA 6.3 ς VALORES MÍNIMOS, MÉDIOS E MÁXIMOS DA PRECIPITAÇÃO ANUAL ............................................................................. 163 

FIGURA 6.4 ς VALORES MÍNIMOS, MÉDIOS E MÁXIMOS DA PRECIPITAÇÃO NOS MESES DE INVERNO (DEZEMBRO, JANEIRO E FEVEREIRO) ..... 164 

FIGURA 6.5 ς VALORES MÍNIMOS, MÉDIOS E MÁXIMOS DA PRECIPITAÇÃO NOS MESES DE PRIMAVERA (MARÇO, ABRIL E MAIO) ................. 164 

FIGURA 6.6 ς VALORES MÍNIMOS, MÉDIOS E MÁXIMOS DA PRECIPITAÇÃO NOS MESES DE VERÃO (JUNHO, JULHO E AGOSTO) .................... 165 

FIGURA 6.7 ς VALORES MÍNIMOS, MÉDIOS E MÁXIMOS DA PRECIPITAÇÃO NOS MESES DE OUTONO (SETEMBRO, OUTUBRO E NOVEMBRO) .. 165 

FIGURA 6.2 ς CARACTERIZAÇÃO DO RISCO ............................................................................................................................... 193 

FIGURA 6.3 - CRUZAMENTO ENTRE AS ZONAS COM RISCOS SIGNIFICATIVOS DE INUNDAÇÕES E AS MASSAS DE ÁGUA NA RH5 .................... 195 

FIGURA 6.4 ς PRODUÇÃO DE SEDIMENTOS NA BACIA DO TEJO (PGRH, APA, 2012E) ...................................................................... 198 

FIGURA 6.5- CÉLULA 2: BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA E ATUAL (GTL, 2014). .................................................. 200 

FIGURA 6.6- CÉLULA 3: BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA E ATUAL (GTL, 2014). .................................................. 200 

FIGURA 6.7- CÉLULA 4: BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA (GTL, 2014) .............................................................. 201 

FIGURA 6.8- CÉLULA 4: BALANÇO SEDIMENTAR NA SITUAÇÃO ATUAL (GTL, 2014). ......................................................................... 202 

FIGURA 6.9 - PERIGOSIDADE DE INCÊNDIO FLORESTAL ................................................................................................................. 214 

 

 



 

 

Índice de Quadros 

QUADRO 1.1 ς SUB-BACIAS IDENTIFICADAS NA RH5 ...................................................................................................................... 3 

QUADRO 1.2 ς GRUPOS DE TRABALHO DA CADC ......................................................................................................................... 7 

QUADRO 1.3- REGIME DE CAUDAIS PARA A BACIA LUSO-ESPANHOLA DO TEJO DE ACORDO COM O PROTOCOLO ADICIONAL .......................... 8 

QUADRO 1.4 ς CONDIÇÕES PARA SER DECLARADA CONDIÇÃO DE EXCEÇÃO AO REGIME DE CAUDAIS NA BACIA LUSO-ESPANHOLA DO TEJO ..... 8 

QUADRO 1.5 ς MASSAS DE ÁGUA DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DAS RIBEIRAS DO OESTE QUE TRANSITARAM DA RH4 PARA A RH5 ................ 9 

QUADRO 1.6 ς ALTERAÇÕES ÀS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS NATURAIS NA RH5 ........................................................................... 11 

QUADRO 1.7 ς MASSAS DE ÁGUA FRONTEIRIÇAS E TRANSFRONTEIRIÇAS DA RH5 ............................................................................... 12 

QUADRO 1.8 ς MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA QUE TRANSITARAM DA RH4 PARA A RH5 ................................................................. 12 

QUADRO 1.9 ς ALTERAÇÕES ÀS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS NA RH5 ...................................................................................... 13 

QUADRO 1.10 ς ALTERAÇÕES ÀS MASSAS DE ÁGUA FORTEMENTE MODIFICADAS NA RH5 ................................................................... 14 

QUADRO 1.11 ς MASSAS DE ÁGUA POR CATEGORIA IDENTIFICADAS NA RH5 .................................................................................... 16 

QUADRO 1.12 ς ZONAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUPERFICIAL PARA A PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NA RH5 .................. 21 

QUADRO 1.13 ς ÁGUAS PISCÍCOLAS CLASSIFICADAS NA RH5 ......................................................................................................... 25 

QUADRO 1.14 ς ÁGUAS BALNEARES IDENTIFICADAS NA RH5 ......................................................................................................... 26 

QUADRO 1.15 ς ZONAS DESIGNADAS SENSÍVEIS EM TERMOS DE NUTRIENTES NA RH5 ........................................................................ 27 

QUADRO 1.16 ς ZONAS VULNERÁVEIS DESIGNADAS NA RH5 ......................................................................................................... 28 

QUADRO 1.17 ς SÍTIOS DE IMPORTÂNCIA COMUNITÁRIA IDENTIFICADOS NA RH5 ............................................................................. 30 

QUADRO 1.18 ς ZONAS DE PROTEÇÃO ESPECIAL LOCALIZADAS NA RH5 .......................................................................................... 31 

QUADRO 1.19 ς PLANOS ORDENAMENTO DE ÁREAS PROTEGIDAS NA RH5 ...................................................................................... 33 

QUADRO 1.20 ς ZONAS PROTEGIDAS NA RH5 ............................................................................................................................ 34 

QUADRO 1.21 ς CRITÉRIOS HIDROGEOLÓGICOS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS ETDAS/EDAS .................................................................. 35 

QUADRO 1.22 ς ETDAS/EDAS NA RH5 .................................................................................................................................. 36 

QUADRO 2.1 - AFLUÊNCIAS ANUAIS MÉDIAS DE ESPANHA EM REGIME NATURAL E MODIFICADO PARA BACIA DO TEJO ............................... 40 

QUADRO 2.2- CARGA REJEITADA NO MEIO HÍDRICO POR SISTEMAS URBANOS DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS NA RH5 .. 43 

QUADRO 2.3 - CARGA REJEITADA NO SOLO POR SISTEMAS URBANOS DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS NA RH5 ............. 43 

QUADRO 2.4 - CARGA REJEITADA PELOS SISTEMAS URBANOS DE DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS POR CATEGORIA DE 

MASSAS DE ÁGUA NA RH5 .............................................................................................................................................. 46 

QUADRO 2.5 - CARGA REJEITADA PELAS ETAL NA RH5 ................................................................................................................ 48 

QUADRO 2.6 ς INSTALAÇÕES PCIP NA RH5 ............................................................................................................................... 50 

QUADRO 2.7 - CARGA REJEITADA PELAS INSTALAÇÕES PCIP NA RH5 .............................................................................................. 51 

QUADRO 2.8 - CARGA REJEITADA PELA INDÚSTRIA TRANSFORMADORA NA RH5................................................................................. 52 

QUADRO 2.9 - CARGA REJEITADA PELA INDÚSTRIA ALIMENTAR E DO VINHO NA RH5 ........................................................................... 53 

QUADRO 2.10 ς INSTALAÇÕES DE AQUICULTURA NA RH5 ............................................................................................................. 54 

QUADRO 2.11ς NÚMERO DE CONCESSÕES MINEIRAS EM EXPLORAÇÃO E ÁREA TOTAL OCUPADA NA RH5 ............................................... 55 

QUADRO 2.12 - ANTIGAS EXPLORAÇÕES MINEIRAS DEGRADADAS COM RECUPERAÇÃO AMBIENTAL CONCLUÍDA NA RH5 ............................ 55 

QUADRO 2.13 - ANTIGAS EXPLORAÇÕES MINEIRAS DEGRADADAS COM RECUPERAÇÃO AMBIENTAL EM CURSO NA RH5 ............................. 56 

QUADRO 2.14 - INFRAESTRUTURAS PORTUÁRIAS NA RH5 ............................................................................................................. 57 

QUADRO 2.15 ς PORTOS EXISTENTES NAS MASSAS DE ÁGUA COSTEIRAS NA RH5 ............................................................................... 58 

QUADRO 2.16 - IDENTIFICAÇÃO DOS PASSIVOS AMBIENTAIS NA RH5............................................................................................... 60 

QUADRO 2.17ς SUPERFÍCIE AGRÍCOLA UTILIZADA (SAU) NA RH5 ................................................................................................. 61 

QUADRO 2.18ς APROVEITAMENTOS HIDROAGRÍCOLAS E RESPETIVAS ÁREAS BENEFICIADAS E REGADAS NA RH5 ...................................... 61 

QUADRO 2.19 - SUPERFÍCIE REGADA NA RH5 ............................................................................................................................. 64 

QUADRO 2.20 - SUPERFÍCIE REGADA E SUPERFÍCIE AGRÍCOLA UTILIZADA (SAU) NA RH5 ..................................................................... 64 

QUADRO 2.21 - CLASSES DE USO DO SOLO OBTIDAS APÓS AGREGAÇÃO E AS CORRESPONDENTES TAXAS DE EXPORTAÇÃO DE N E DE P .......... 65 

QUADRO 2.22 ς ESTIMATIVA DA CARGA DE ORIGEM DIFUSA PROVENIENTE DA AGRICULTURA NA RH5 ................................................... 65 

QUADRO 2.23 - CARGA REJEITADA NO MEIO HÍDRICO PELAS INSTALAÇÕES PECUÁRIAS NA RH5 ............................................................. 67 

QUADRO 2.24 ς ESTIMATIVA DA CARGA DE ORIGEM DIFUSA PROVENIENTE DA PECUÁRIA NA RH5 ........................................................ 68 

QUADRO 2.25 ς ESPÉCIES PISCÍCOLAS QUE OCORREM NAS MASSAS DE ÁGUAS INTERIORES DA RH5 E O RESPETIVO VALOR PESQUEIRO ......... 70 

QUADRO 2.26 - CARGA REJEITADA PELOS CAMPOS DE GOLFE NA RH5 ............................................................................................. 72 



 

 

QUADRO 2.27 - EMISSÕES DE SUBSTÂNCIAS PRIORITÁRIAS E OUTROS POLUENTES PARA AS MASSAS DE ÁGUA DA RH5 ............................... 73 

QUADRO 2.28 - EMISSÕES DE POLUENTES ESPECÍFICOS PARA AS MASSAS DE ÁGUA DA RH5 ................................................................. 74 

QUADRO 2.29 ς CONTRIBUIÇÃO DOS SETORES DE ATIVIDADE NA EMISSÃO DE SUBSTÂNCIAS PRIORITÁRIAS E OUTROS POLUENTES NA RH5 .... 74 

QUADRO 2.30 ς CONTRIBUIÇÃO DOS SETORES DE ATIVIDADE NA EMISSÃO DE POLUENTES ESPECÍFICOS NA RH5 ...................................... 79 

QUADRO 2.31 - NÚMERO DE INSTALAÇÕES PAG POR NÍVEL DE PERIGOSIDADE NA RH5 ...................................................................... 83 

QUADRO 2.32- CARGA REJEITADA POR TIPO DE ATIVIDADE NA RH5 ................................................................................................ 83 

QUADRO 2.33 ς CARGA PONTUAL REJEITADA NA RH5 ................................................................................................................. 84 

QUADRO 2.34 ς CARGA DIFUSA ESTIMADA NA RH5 .................................................................................................................... 84 

QUADRO 2.35 - VOLUMES DE ÁGUA CAPTADOS POR SETOR NA RH5 ............................................................................................... 85 

QUADRO 2.36 ς TAXAS DE RETORNO DOS VOLUMES CAPTADOS POR SETOR PARA AS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS ....................... 87 

QUADRO 2.37 - RETORNOS DOS DIFERENTES SETORES NA RH5 ...................................................................................................... 88 

QUADRO 2.38 - INFRAESTRUTURAS TRANSVERSAIS NA RH5 .......................................................................................................... 91 

QUADRO 2.39 - INTERVENÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FLUVIAL REALIZADAS NA RH5 ............................................................................ 93 

QUADRO 2.40 - VOLUME DE INERTES EXTRAÍDO POR TIPO DE INTERVENÇÃO NA RH5 ......................................................................... 95 

QUADRO 2.41 - TRANSFERÊNCIAS DE ÁGUA NA RH5 .................................................................................................................... 96 

QUADRO 2.42 - APROVEITAMENTOS HIDROELÉTRICOS EXISTENTES NA RH5 ...................................................................................... 96 

QUADRO 2.43 - BARRAGENS COM CAPACIDADE DE REGULARIZAÇÃO NA RH5 ................................................................................... 97 

QUADRO 2.44 ς PRINCIPAIS ESPÉCIES DE MACROINVERTEBRADOS EXÓTICOS (CRUSTÁCEOS E BIVALVES) INTRODUZIDOS NAS ÁGUAS INTERIORES 

NA RH5 .................................................................................................................................................................... 101 

QUADRO 2.45ς PRINCIPAIS ESPÉCIES DE MACRÓFITOS INVASORES EXISTENTES EM PORTUGAL ............................................................ 101 

QUADRO 2.46 - ESPÉCIES EXÓTICAS ENCONTRADAS EM ÁGUAS COSTEIRAS E DE TRANSIÇÃO NA RH5 ................................................... 102 

QUADRO 3.1 ς REDE DE MONITORIZAÇÃO DO ESTADO/POTENCIAL ECOLÓGICO E DO ESTADO QUÍMICO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS NA RH5 .. 105 

QUADRO 3.2 ς REDE DE MONITORIZAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO E DO ESTADO QUANTITATIVO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS NA RH5 ........... 107 

QUADRO 3.3 ς REDE DE MONITORIZAÇÃO DAS ZONAS PROTEGIDAS NA RH5 ................................................................................... 111 

QUADRO 4.1 - ELEMENTOS DE QUALIDADE UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DO ESTADO/POTENCIAL ECOLÓGICO .......................................... 115 

QUADRO 4.2 ς CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR PARA AS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS INCLUÍDAS EM ZONAS PROTEGIDAS ..... 116 

QUADRO 4.3 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO ECOLÓGICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL NATURAIS NA RH5 ..................................... 116 

QUADRO 4.4 ς CLASSIFICAÇÃO DO POTENCIAL ECOLÓGICO DAS MASSAS DE ÁGUA FORTEMENTE MODIFICADAS E ARTIFICIAIS NA RH5 ........ 117 

QUADRO 4.5 ς COMPARAÇÃO DO ESTADO ECOLÓGICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL NATURAIS, ENTRE O 1º E O 2º CICLO DE 

PLANEAMENTO, NA RH5 .............................................................................................................................................. 118 

QUADRO 4.6 ς COMPARAÇÃO DO POTENCIAL ECOLÓGICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL FORTEMENTE MODIFICADAS E ARTIFICIAS, ENTRE 

O 1º E O 2º CICLO DE PLANEAMENTO NA RH5 ................................................................................................................... 118 

QUADRO 4.7 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL NATURAIS NA RH5 ........................................ 119 

QUADRO 4.8 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL FORTEMENTE MODIFICADAS E ARTIFICIAIS NA RH5

 ............................................................................................................................................................................... 119 

QUADRO 4.9 ς COMPARAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL NATURAIS, ENTRE 1º E DO 2º CICLO DE PLANEAMENTO, 

NA RH5 .................................................................................................................................................................... 120 

QUADRO 4.10 ς COMPARAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL FORTEMENTE MODIFICADAS E ARTIFICIAS, ENTRE O 1º 

E DO 2º CICLO DE PLANEAMENTO, NA RH5....................................................................................................................... 121 

QUADRO 4.11 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL NA RH5 ...................................................... 122 

QUADRO 4.12 ς AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR DAS ZONAS PROTEGIDAS E DAS MASSAS DE ÁGUA INSERIDAS EM ZONAS PROTEGIDAS DESTINADAS 

À PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NA RH5 ................................................................................................. 124 

QUADRO 4.13 ς AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR DAS ZONAS PROTEGIDAS E DAS MASSAS DE ÁGUA INSERIDAS EM ZONAS PROTEGIDAS PARA AS 

ÁGUAS PISCÍCOLAS NA RH5 ........................................................................................................................................... 124 

QUADRO 4.14 ς AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR DAS MASSAS DE ÁGUA INSERIDAS EM ZONAS PROTEGIDAS DESTINADAS À PRODUÇÃO DE 

MOLUSCOS BIVALVES NA RH5 ....................................................................................................................................... 125 

QUADRO 4.15 ς AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR DAS ZONAS PROTEGIDAS E DAS MASSAS DE ÁGUA INSERIDAS EM ZONAS PROTEGIDAS PARA AS 

ÁGUAS BALNEARES NA RH5 .......................................................................................................................................... 125 

QUADRO 4.16 ς CLASSES DE ESTADO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS CONSIDERADAS NA DQA E NA LA ................................................... 126 

QUADRO 4.17 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUANTITATIVO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS .................................................... 127 



 

 

QUADRO 4.18 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS ............................................................ 129 

QUADRO 4.19 ς CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR PARA AS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS INSERIDAS EM ZONAS PROTEGIDAS 130 

QUADRO 4.20 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUANTITATIVO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS NA RH5 ........................................ 131 

QUADRO 4.21 ς COMPARAÇÃO DO ESTADO QUANTITATIVO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, ENTRE O 1º E O 2º CICLO DE PLANEAMENTO, 

NA RH5 .................................................................................................................................................................... 132 

QUADRO 4.22 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS NA RH5 ................................................ 132 

QUADRO 4.23 ς COMPARAÇÃO DO ESTADO QUÍMICO DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS, ENTRE O 1º E O 2º CICLO DE PLANEAMENTO, NA 

RH5 ......................................................................................................................................................................... 133 

QUADRO 4.24 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA NA RH5 ................................................... 134 

QUADRO 4.25 ς AVALIAÇÃO COMPLEMENTAR DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS INSERIDAS EM ZONAS PROTEGIDAS DESTINADAS À 

PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NA RH5 .................................................................................................... 135 

QUADRO 5.1 ς PRECIPITAÇÃO MÉDIA ANUAL NA RH5 ................................................................................................................ 137 

QUADRO 5.2 - ESCOAMENTO MÉDIO ANUAL EM REGIME NATURAL NA RH5 .................................................................................... 139 

QUADRO 5.3ς VOLUMES DE RESERVA (HM3) ............................................................................................................................ 140 

QUADRO 5.4 - CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DAS ALBUFEIRAS NA RH5 .................................................................................. 141 

QUADRO 5.5 ς AFLUÊNCIAS NOS ANOS HIDROLÓGICOS 2010/11, 2011/12 E 2012/13 NA RH5 ..................................................... 141 

QUADRO 5.6 ς AFLUÊNCIAS MENSAIS E SEMANAIS NOS ANOS HIDROLÓGICOS 2010/11, 2011/12 E 2012/13 NA RH5 ....................... 142 

QUADRO 5.7 - CLASSIFICAÇÃO DA HETEROGENEIDADE DO MEIO ................................................................................................... 143 

QUADRO 5.8 - DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUBTERRÂNEA NA RH5 ................................................................................................. 145 

QUADRO 5.9 ς DISPONIBILIDADE HÍDRICA DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA NA RH5 .................................................................. 145 

QUADRO 5.10 - WEI+ PARA A RH5 ....................................................................................................................................... 148 

QUADRO 6.1 ς PRINCIPAIS RISCOS, QUESTÕES E PROSPETIVAS DE ADAPTAÇÃO PARA A EUROPA (AR5)................................................. 152 

QUADRO 6.2 - SÍNTESE DOS RESULTADOS DE TEMPERATURA OBTIDOS PARA A RH5 .......................................................................... 155 

QUADRO 6.3- SÍNTESE DOS RESULTADOS DE PRECIPITAÇÃO OBTIDOS PARA RH5 .............................................................................. 155 

QUADRO 6.4ς SÍNTESE DOS RESULTADOS DE EVAPORAÇÃO E HUMIDADE RELATIVA DO AR OBTIDOS PARA A RH5 ................................... 156 

QUADRO 6.5ς SÍNTESE DOS RESULTADOS DE ESCOAMENTO OBTIDOS PARA A RH5 ........................................................................... 157 

QUADRO 6.6 ς VALORES DE PRECIPITAÇÃO MÍNIMOS, MÉDIAS E MÁXIMOS (SEGUNDO OS DOIS CENÁRIOS) ........................................... 163 

QUADRO 6.6 ς OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E ESPECÍFICOS DA PROPOSTA DE ENAAC ς RECURSOS HÍDRICOS .......................................... 169 

QUADRO 6.8 ς PROGRAMAS E MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO - PLANEAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS ........................................ 174 

QUADRO 6.9 ς PROGRAMAS E MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO ς ECOSSISTEMAS E BIODIVERSIDADE ............................................................ 179 

QUADRO 6.10 ς PROGRAMAS E MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO PARA OS SERVIÇOS DA ÁGUA .................................................................... 183 

QUADRO 6.11 ς PROGRAMAS E MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO. AGRICULTURA E FLORESTAS .................................................................... 188 

QUADRO 6.7 - ZONAS AFETADAS NA RH5 POR CHEIAS HISTÓRICAS (PGRH, APA, 2012E) ................................................................ 190 

QUADRO 6.8 - ZONAS COM RISCOS SIGNIFICATIVOS DE INUNDAÇÕES IDENTIFICADAS NA RH5 ............................................................. 191 

QUADRO 6.9 ς CARACTERIZAÇÃO DAS ZONAS COM RISCOS SIGNIFICATIVOS DE INUNDAÇÕES NA RH5 .................................................. 191 

QUADRO 6.10 - MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL QUE INTERSETAM ZONAS COM RISCOS SIGNIFICATIVOS DE INUNDAÇÕES .......................... 194 

QUADRO 6.11- CLASSIFICAÇÃO DE SEVERIDADE DOS IMPACTES .................................................................................................... 207 

QUADRO 6.12 - MASSAS DE ÁGUA DIRETAMENTE AFETADAS POR DESCARGAS POLUENTES ACIDENTAIS ................................................. 207 



 

 1 

1. REGIÃO HIDROGRÁFICA 

1.1. Delimitação e caracterização da região hidrográfica  

A Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste ς RH5 é uma região hidrográfica internacional com uma 
área total em território português de 30 502 km2 e integra a bacia hidrográfica do rio Tejo e ribeiras 
adjacentes, as bacias hidrográficas das Ribeiras do Oeste, as respetivas águas subterrâneas e águas 
costeiras adjacentes, conforme Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
117/2015, de 23 de junho. 

A gestão dos recursos hídricos, incluindo o respetivo planeamento, licenciamento, monitorização e 
fiscalização ao nível da região hidrográfica, cabe à Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. através do seu 
serviço territorialmente desconcentrado da Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste. 

A RH5 engloba 103 concelhos, sendo que 73 estão totalmente englobados na região hidrográfica e 30 estão 
parcialmente abrangidos. Os concelhos totalmente abrangidos são: Abrantes, Alcanena, Alcobaça, 
Alcochete, Alenquer, Almada, Almeirim, Alpiarça, Alter do Chão, Alvaiázere, Amadora, Arruda dos Vinhos, 
Avis, Azambuja, Barreiro, Belmonte, Benavente, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Cartaxo, Cascais, 
Castanheira de Pera Castelo Branco, Castelo de Vide, Chamusca, Constância, Coruche, Covilhã, Crato, 
Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Figueiró dos Vinhos, Fronteira, Fundão, Gavião, Golegã, Idanha-a-Nova, 
Lisboa, Loures, Lourinhã, Mação, Mafra, Marvão, Moita, Mora, Nazaré, Nisa, Óbidos, Odivelas, Oeiras, 
Oleiros, Pedrógão o Grande, Penamacor, Peniche, Ponte de Sôr, Proença-a-Nova, Rio Maior, Salvaterra de 
Magos, Santarém, Sardoal, Seixal, Sertã, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Sousel, Tomar, Torres Novas, 
Torres Vedras, Vila de Rei, Vila Franca de Xira, Vila Nova da Barquinha e Vila Velha de Ródão. Os concelhos 
parcialmente abrangidos são: Ansião, Arraiolos, Arronches, Batalha, Borba, Elvas, Estremoz, Évora, Góis, 
Guarda, Leiria, Lousã, Manteigas, Marinha Grande, Monforte, Montemor-o-Novo, Montijo, Ourém, 
Palmela, Pampilhosa da Serra, Penela, Pombal, Portalegre, Porto de Mós, Redondo, Sabugal, Seia, 
Sesimbra, Setúbal e Vendas Novas. 

A bacia do Tejo cobre uma área total de 80 797,20 km2, dos quais 55 781,0 km2 (69,04%) situam-se em 
Espanha e 25 015,51 km2 (30,96%) em Portugal. 

O Rio Tejo nasce na Serra de Albarracín (Espanha) a cerca de 1600 m de altitude e apresenta um 
comprimento de 1100 km, dos quais 230 km em Portugal e 43 km de troço internacional, definido desde a 
foz do rio Erges até à foz do rio Sever. Os principais afluentes do rio Tejo em território espanhol são: o rio 
Jarama (11 600 km2), o rio Alberche (4 100 km2), o rio Tietar (4 500 km2) e o rio Alagon (5 400 km2) na 
margem direita; e o rio Guadiela (3 500 km2) e rio Almonte (3 100 km2), na margem esquerda. Em Portugal, 
os principais afluentes são os rios Erges, Pônsul, Ocreza e Zêzere, na margem direita, e os rios Sever e 
Sorraia, na margem esquerda. Destes afluentes merecem referência especial, pela dimensão das bacias 
hidrográficas, o rio Zêzere (4 980 km2) e o rio Sorraia (7 520 km2), que totalizam cerca de 50% da área da 
bacia portuguesa. 

O troço português é marcado por importantes quebras de declive, primeiro em Portas de Ródão, na 
dependência do atravessamento da crista quartzítica, e depois em Belver. Os grandes afluentes do rio Tejo 
na vertente direita - Erges, Aravil, Pônsul, Ocreza e Zêzere - drenam a zona do Maciço Hespérico, 
acidentada, montanhosa, com pluviosidade relativamente elevada, se for excluída a área oriental da Beira 
Baixa. São rios com alguma expressão, tanto em extensão como em área drenada, que abrem os seus 
álveos entre montanhas e montes, formando vales encaixados, transversais ao curso do rio principal 
(orientação NNE-SSW).  

Na vertente esquerda e sul, a estrutura hidrográfica da bacia é totalmente diferente. Os cursos de água 
apenas têm algum relevo, com traçados transversais ao rio Tejo, nomeadamente o rio Sever e a ribeira de 
Nisa, drenando formações antigas, logo no troço de entrada do rio Tejo em Portugal. Mais para jusante, 
apenas algumas pequenas ribeiras drenam de sul para norte, para o rio Tejo. Os restantes são, 
fundamentalmente, a bacia do rio Sorraia e seus afluentes próprios, com um percurso de leste para oeste, 
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quase paralelo ao do rio Tejo a montante, até ao estuário, onde desagua. Drena, com vales relativamente 
abertos, a vasta planície cenozóica do rio Tejo e a peneplanície talhada nas formações xistentes e 
magmáticas intrusivas da zona de Ossa-Morena, onde a precipitação média anual é sempre inferior a 800 
mm/ano, na sua maior parte entre 600 e 700 mm/ano. 

As bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste englobam todas as pequenas bacias da fachada atlântica 
entre, aproximadamente, a Nazaré, a norte, e a foz do rio Tejo, a sul. Constitui uma estreita faixa, com 
cerca de 120 km de extensão, com eixo no sentido NNEςSSW, aproximadamente, e máxima largura, na 
linha PenicheςCadaval, da ordem dos 35 km. A área total das bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste é 
próxima de 2 500 km2. 

As principais ribeiras e pequenos rios (com bacias próprias de área superior a 30 km2), em número de treze, 
considerando a bacia própria da Lagoa de Óbidos, cobrem cerca de 2 125 km2. Com efeito, para além 
destas treze ribeiras, apenas existem outras com pequena expressão. As maiores áreas não incluídas nas 
treze bacias encontram-se entre a Lagoa de Óbidos e o Baleal, entre a bacia do Lizandro e a da ribeira de 
Colares e entre esta e a das Vinhas e da Mula. 

Os principais afluentes de 1ª ordem, destacando-se de Norte para Sul, são: rio Alcoa, rio Tornada, rio 
Arnóia, rio Real, ribeira de S. Domingos, rio Grande, rio Alcabrichel, rio Sizandro, ribeira do Sobral, ribeira 
do Cuco, rio Lisandro, ribeira de Colares e ribeira das Vinhas. 

As bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste confinam com a bacia hidrográfica do Tejo, a leste, e com a do 
Lis, a norte e nordeste. A Figura 1.1 apresenta a delimitação geográfica da RH5. 

 

Figura 1.1 ς Delimitação geográfica da RH5 
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A região hidrográfica do Tejo é partilhada com Espanha, estando o âmbito territorial do Plano Hidrológico 
correspondente à parte espanhola fixado no Real Decreto 125/2007, de 2 de fevereiro. 

A parte espanhola da região hidrográfica está limitada a norte pela Região Hidrográfica do Douro, a este 
pelo rio Ebro e o rio Júcar, e a sul pela Região Hidrográfica do Guadiana. Está situada na parte central da 
península Ibérica, com limites naturais muito bem definidos, correspondente aos seguintes sistemas 
montanhosos: Cordilheira Central, a norte, Ibérica a leste e Montes de Toledo para sul. 

A Figura 1.2 apresenta a delimitação geográfica da bacia hidrográfica do rio Tejo. 

 

Figura 1.2 ς Delimitação geográfica da bacia hidrográfica do rio Tejo 

 

São consideradas 18 sub-bacias hidrográficas que integram as principais linhas de água afluentes aos rios 

Tejo, Almansôr, Divor, Erges, Grande, Maior, Nabão, Ocreza, Pônsul, Raia/Seda, Sever, Sôr, Sorraia e Zêzere 

e ainda as bacias costeiras associadas a pequenas linhas de água que drenam diretamente para o Oceano 

Atlântico. O Quadro 1.1 apresenta a denominação das sub-bacias assim como as áreas e os concelhos total 

ou parcialmente abrangidos. De referir que foram apenas considerados os concelhos nos quais a bacia da 

massa de água ocupa mais de 5% da área do concelho. 

Quadro 1.1 ς Sub-bacias identificadas na RH5 

Sub-bacias 
Área 
(km2) 

Concelhos abrangidos 
N.º Massas 

de Água 

Oeste 1 119 Alcobaça e Marinha Grande 3 
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Sub-bacias 
Área 
(km2) 

Concelhos abrangidos 
N.º Massas 

de Água 

Oeste 2 2293 
Alcobaça, Alenquer, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Cascais, 
Lourinhã, Mafra, Nazaré, Óbidos, Peniche, Porto de Mós, Sintra, Sobral de 
Monte Agraço e Torres Vedras 

36 

Costeiras entre o Oeste 
2 e o Tejo 

96 Almada, Cascais, Sesimbra e Sintra 5 

Tejo 7288 

Abrantes, Alcanena, Alcochete, Alenquer, Almada, Almeirim, Alpiarça, 
Amadora, Arruda Dos Vinhos, Azambuja, Barreiro, Benavente, Cartaxo, 
Cascais, Castelo Branco, Castelo de Vide, Chamusca, Constância, Coruche, 
Entroncamento, Gavião, Golegã, Idanha-A-Nova, Lisboa, Loures, Mação, 
Mafra, Moita, Montijo, Nisa, Odivelas, Oeiras, Palmela, Portalegre, 
Salvaterra de Magos, Santarém, Sardoal, Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sintra, 
Sobral de Monte Agraço, Tomar, Torres Novas, Vila Franca de Xira, Vila 
Nova da Barquinha e Vila Velha de Ródão 

105 

Almansôr 1080 Benavente, Coruche, Montemor-O-Novo, Montijo e Vendas Novas 25 

Divor 756 Arraiolos, Coruche, Montemor-o-Novo e Mora 17 

Erges 595 Idanha-a-Nova e Penamacor 14 

Grande 1135 Avis, Borba, Elvas, Estremoz, Fronteira, Monforte e Sousel 16 

Maior 923 Alcobaça, Azambuja, Cadaval, Cartaxo, Rio Maior e Santarém 1 

Nabão 997 
Alvaiázere, Ansião, Ferreira Do Zêzere, Ourém, Pombal, Tomar e Torres 
Novas 

12 

Ocreza 1430 Castelo Branco, Mação, Oleiros, Proença-a-Nova e Vila Velha de Ródão, 16 

Pônsul 1495 
Castelo Branco, Fundão, Idanha-a-Nova, Penamacor e Vila Velha de 
Ródão 

32 

Raia/Seda 2303 
Alter do Chão, Arraiolos, Avis, Crato, Estremoz, Fronteira, Mora, 
Portalegre e Sousel 

44 

Sever 327 Castelo de Vide, Marvão e Nisa 11 

Sôr 1255 Avis, Crato, Gavião, Nisa e Ponte de Sor 22 

Sorraia 1200 
Alcochete, Benavente, Chamusca, Coruche, Montijo, Ponte de Sor, 
Salvaterra de Magos e Vila Franca de Xira 

17 

Zêzere 4007 

Abrantes, Alvaiázere, Ansião, Belmonte, Castanheira de Pêra, Covilhã, 
Ferreira Do Zêzere, Figueiró Dos Vinhos, Fundão, Góis, Guarda, Mação, 
Manteigas, Oleiros, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Penamacor, 
Penela, Proença-a-Nova, Sabugal, Sardoal, Sertã, Tomar, Vila de Rei e Vila 
Nova da Barquinha 

80 

Costeiras entre o Tejo e 
o Sado 1 

163 Almada, Cascais, Sesimbra e Sintra 3 

 

 Caracterização biofísica 

De um modo geral, o vale do Tejo marca em Portugal a transição entre o Sul, quente e seco, e o Norte, 
temperado e húmido. Com efeito, a latitude e o relevo conjugam-se para criar uma acentuada dissimetria 
na bacia, com a zona norte (bacias do Zêzere e do Ocreza) a apresentar clima húmido a super-húmido, 
enquanto a sul do Tejo o clima é geralmente do tipo sub-húmido húmido. No entanto, o efeito da barreira 
da Serra da Estrela influi fortemente no clima a sotavento, de modo que na bacia do rio Pônsul, na margem 
direita do rio Tejo, junto à fronteira, se observam núcleos de clima sub-húmido húmido, com baixas 
precipitações e escoamentos muito reduzidos. A temperatura média anual na bacia é de 14, 9ºC, 
verificando-se que as temperaturas do ar a norte do rio Tejo são inferiores às temperaturas a sul. 

No território nacional, o valor de precipitação média anual sobre a bacia do rio Tejo é de 870 mm 
aproximadamente, oscilando entre os 2 000 mm na zona de Manteigas e 600 mm em algumas zonas 
essencialmente localizadas a sul do rio Tejo e no interior da Beira Baixa. No que respeita à distribuição 
média mensal da precipitação na bacia hidrográfica do rio Tejo, verifica-se que segue o padrão climático de 
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Portugal Continental, caracterizado por acentuada irregularidade sazonal com cerca de 75 % da 
precipitação ocorrendo no semestre húmido de outubro a março e somente 25 %, no semestre seco. 

Do ponto de vista geológico, a parte portuguesa da bacia hidrográfica do Tejo constitui uma área 
diferenciada em três unidades distintas em termos estruturais, litológicos, hidrogeológicos e 
geomorfológicos. 

Em termos estruturais, as três unidades identificam-se com as unidades tectono-estratigráficas ou morfo-
estruturais em que se encontra estruturada a Península Ibérica e, consequentemente, o território 
português. As três unidades estruturais consideradas são: 

¶ O Maciço Antigo ou Hespérico ou Soco Hercínico; 

¶ Orla Meso-Cenozóica Ocidental; 

¶ A Bacia Terciária do Baixo Tejo (coalescente com a do Sado). 

Do ponto de vista hidrogeológico, cada uma das unidades consideradas tem características peculiares. 
Assim, as rochas do Maciço Antigo (eruptivas e metamórficas) são rochas duras fraturadas, onde a 
circulação da água é efetuada pela rede de fraturas. As rochas da Bordadura Ocidental são muito 
diferenciadas, pois incluem formações de muito baixa permeabilidade (argilas e margas), formações de 
permeabilidade fissural e intersticial (arenitos) e formações com grande permeabilidade, de tipo cársico 
(calcários). Finalmente, as formações da Bacia Terciária do Baixo Tejo integram o maior aquífero nacional, 
que confere ao Ribatejo uma riqueza ímpar no território português. Esta diversidade confere aos sistemas 
aquíferos existentes uma enorme heterogeneidade. 

Do ponto de vista geomorfológico, a parte portuguesa da bacia hidrográfica do Tejo ocupa uma relevante 
posição: em primeiro lugar, porque estabelece a ligação entre a área a Norte e a área a Sul, de 
características físicas distintas; em segundo lugar, porque a bacia sedimentar do Tejo é a mais extensa do 
território nacional. 

Os solos existentes na bacia hidrográfica do Tejo são por ordem decrescente de área ocupada, Cambissolos, 
Litossolos, Podzóis, Luvissolos, Fluvissolos, Regossolos, Solonchaks e Vertissolos, sendo que os primeiros 
quatro tipos representam aproximadamente 94% da bacia hidrográfica.  

A bacia hidrográfica do Tejo apresenta uma elevada diversidade de ecossistemas dulçaquícolas naturais, 
em consequência da heterogeneidade geoclimática e geomorfológica fluvial existente. Na sua extensão 
territorial, esta bacia reúne um número bastante diversificado de habitats, incluindo locais com elevada 
riqueza e diversidade faunística e florística e onde ocorrem espécies com considerável valor 
conservacionista. De realçar a importância do estuário do Tejo, com uma extensão aproximada de 320 km2, 
que desempenha um papel ecológico fundamental dada a sua enorme produtividade associada aos 
habitats da zona húmida estuarina e habitats terrestres, bem como a elevada diversidade biológica e 
paisagística. De salientar, a sua importância para a avifauna aquática migradora e enquanto zona de 
crescimento para os juvenis de inúmeras espécies de peixe e crustáceos, muitas delas com interesse 
comercial. 

Nas bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste observa-se que os valores mais frequentes da precipitação 
anual se concentram entre os 600 mm e os 1 100 mm, representando cerca de 84 % das ocorrências. 

Em termos globais, a zona das bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste localizada a latitudes inferiores 
sensivelmente à de Peniche/Óbidos apresenta menores precipitações anuais médias e que as precipitações 
mais elevadas se registam na zona da Serra dos Candeeiros (fronteira nordeste da bacia). No que respeita à 
repartição mensal média da precipitação nas bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste esta não difere 
significativamente da registada para a generalidade do País, ocorrendo cerca de 75 % da precipitação no 
semestre húmido e somente os 25 % remanescentes, no semestre seco. 
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A área das bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste constitui uma parte importante da Orla Ceno 
Mesozóica ocidental, uma das unidades estruturais em que se decompõe o território Continental 
português. 

Os materiais geológicos constituintes das bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste são, na sua maioria, 
sedimentares, tendo a sua deposição ocorrido desde o início da Era Secundária ou Mesozóica até à 
atualidade. 

As condições em que tais deposições se realizaram foram muito variadas, umas vezes em imersão e a 
diferentes profundidades, outras emersas e sob variados regimes climáticos. Consequentemente, as 
constituições litológicas resultaram igualmente variadas. 

A distribuição das formações geológicas, nesta área, não é uniforme. A norte do rio Safarujo e em parte da 
bacia do rio Trancão, dominam formações jurássicas carbonatadas, enquanto a sul dominam formações 
cretácicas. 

Na área abrangida pelas bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste sobressai o valor da flora incluída no 
Parque Natural de Sintra ς Cascais. 

A região hidrográfica reúne um número diversificado de tipos de habitat, mas não inclui locais com elevada 
diversidade faunística, nem muitas espécies de vertebrados terrestres com considerável valor 
conservacionista, com exceção para algumas espécies de peixes endémicas, quer na bacia do Tejo, quer nas 
bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste. 

 

1.2. Mecanismos de articulação nas regiões hidrográficas internacionais 

A elaboração dos PGRH que integram bacias hidrográficas dos rios internacionais tem que ser articulada 
com o planeamento e gestão dos recursos hídricos do Reino de Espanha, no quadro do direito internacional 
Ŝ ōƛƭŀǘŜǊŀƭΥ /ƻƴǾŞƴƛƻǎ ŘŜ мфсп Ŝ мфсу Ŝ ŀ ά/ƻƴǾŜƴœńƻ ǎƻōǊŜ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ !ǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ 
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-9ǎǇŀƴƘƻƭŀǎέΣ Řesignada por Convenção de Albufeira, 
assinada em 30 de novembro de 1998.  

Para o novo ciclo de planeamento, Portugal e Espanha acordaram na XXVI CIMEIRA LUSO-ESPANHOLA, 
realizada em Madrid a 13 de maio de 2013, a elaboração conjunta dos novos planos de gestão das bacias 
partilhadas conforme consta da Declaração Conjunta da Cimeira: 

άOs Governos de Espanha e Portugal reafirmam o seu compromisso de promover o desenvolvimento e a 
aplicação dos princípios contidos na Convenção de Albufeira, após os progressos conseguidos pela Comissão 
ŘŜ {ŜƎǳƛƳŜƴǘƻ Řŀ /ƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ !ƭōǳŦŜƛǊŀ ό/!5/ύ όΧΦύ !Ƴōŀǎ ŀǎ tŀǊǘŜǎ ŀŎƻǊŘŀƳ ƛƳǇǳƭǎƛƻƴŀǊ ŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ 
conjunta de uma nova geração de planos de gestão das bacias hidrográficas partilhadas, iniciado já com a 
constituição do Grupo de ¢ǊŀōŀƭƘƻ ǇŀǊŀ ŀ άǇƭŀƴƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ ŎŀƭŜƴŘłǊƛƻ ŘŜ ŀœńƻέΣ ŜƳ 
vigor de 2016 a 2021.έ 

Neste sentido é assegurada uma estreita articulação na área do planeamento e na definição e 
acompanhamento do regime de caudais estabelecidos na Convenção de Albufeira. 

Nos termos da Portaria conjunta dos Ministérios das Finanças, dos Negócios Estrageiros, da Defesa 
Nacional e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território n.º 117/2012, de 30 de 
abril, a delegação portuguesa da CADC, apoiada tecnicamente pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
é composta pelos seguintes membros: 

a) Um representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros que assume a presidência da 
delegação; 

b) O vice-presidente da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., que assume a vice -presidência da 
delegação; 
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c) Três dirigentes da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., responsáveis pelas administrações de 
região hidrográfica do Norte, do Tejo e do Alentejo; 

d) Um representante do Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território; 

e) Um representante da Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos; 
f) Dois representantes do Ministério da Economia e do Emprego; 
g) Um representante da EDIA, S. A. 

A delegação espanhola é atualmente composta pelos seguintes membros: 

a) Um representante do Ministerio de Agricultura, Alimentación y Medio Ambiente, que assume a 
presidência da delegação; 

b) Um representante do Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación, que assume a vice -
presidência da delegação; 

c) Quatro representantes das Confederaciones Hidrográficas del Miño-Sil, del Duero, del Tajo e del 
Guadiana; 

d) Um representante da Dirección General de Calidad y Evaluación Ambiental y Medio Natural, 
Ministerio de Agricultura, Alimentación y Medio Ambiente; 

e) Um representante da Dirección General del Agua, Ministerio de Agricultura, Alimentación y 
Medio Ambiente; 

f) Um representante da Subsecretaria de Asuntos Exteriores y de Cooperación, Ministerio de 
Asuntos Exteriores y de Cooperación. 

Assim, no contexto da CADC foram criados, na XVI Reunião Plenária da CADC realizada em Lisboa, dois 

Grupos de Trabalho compostos por delegados de ambos os países, cujas competências se apresentam no 

Quadro 1.2. 

Quadro 1.2 ς Grupos de Trabalho da CADC 

Grupo de 
Trabalho 

Competências 

Planeamento 

Coordenar as atividades conjuntas de carácter técnico e definição das ações prioritárias de atuação no 
âmbito do processo de implementação da Diretiva Quadro da Água. Realização de reuniões técnicas 
regulares com a presença das entidades relevantes para assegurar o correto desenvolvimento dos trabalhos, 
nomeadamente através de subgrupos de trabalho para cada bacia. 

Articular os trabalhos para a elaboração dos Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas Internacionais. 
Participação em sessões públicas conjuntas em Portugal e no reino de Espanha. 

Manter um intercâmbio de informação no âmbito da rede de monitorização para possibilitar uma avaliação 
do estado das massas de água nos troços fronteiriços e verificar se as medidas definidas são as necessárias 
para os objetivos ambientais definidos. 

Troca de 
Informação 

Propor um regime de caudais para cada bacia hidrográfica em cumprimento e nos termos do disposto no 
artigo 16º da Convenção e seu Protocolo Adicional e respetivo Anexo. 

Assegurar que o regime de caudais dá resposta às questões suscitadas em situações normais e em situações 
excecionais, designadamente em situação de seca e em conformidade com indicadores específicos destas 
situações. 

 

Ao nível do intercâmbio da informação foi criada na plataforma CIRCABC - Communication and Information 
Resource Centre for Administrations, Businesses and Citizens (https://circabc.europa.eu) uma área comum 
para partilha de dados. 

Considerando a necessidade de redefinir os critérios de determinação do regime de caudais das águas das 
bacias hidrográficas luso-espanholas de modo a contemplarem, para além do regime anual, um regime 
estacional que assegure uma maior sustentabilidade ambiental dos rios partilhados, foi assinado em 2008 o 
Protocolo de Revisão da Convenção de Albufeira (CA). 
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No Protocolo Adicional à CA foi definido um regime transitório de caudais, assim como os critérios e 
indicadores do regime de caudais em situações de seca e escassez. 

No Quadro 1.3 são apresentados os caudais mínimos integrais para as secções de controlo das bacias luso-
espanholas. 

Quadro 1.3- Regime de caudais para a bacia Luso-Espanhola do Tejo de acordo com o protocolo adicional 

Regime de caudais Cedilho Ponte Muge 

Caudal integral anual (hm3) 2 700 4 000 

C
a

u
d
a

l i
n
te

g
ra

l 

tr
im

e
st

ra
l 

(h
m

3 )
 

1 de outubro a 31 de dezembro 295 445 

1 de janeiro a 31 de março 350 430 

1 de abril a 30 de junho 220 330 

1 de julho a 30 de setembro 130 199 

Caudal integral semanal (hm3) 7 10 

Caudal médio diário (m3/s) - - 

*caudal integral trimestral e semestral correspondem à sub-bacia portuguesa entre Cedilho e Ponte de Muge. 

 

As autoridades de cada país, no seu território, gerem as águas das bacias hidrográficas de modo a que o 
regime de caudais satisfaça os valores mínimos, salvo nos períodos de exceção (Quadro 1.4). 

Quadro 1.4 ς Condições para ser declarada condição de exceção ao Regime de Caudais na bacia Luso-Espanhola do 
Tejo 

Bacia do Tejo Condições para ser declarada condição de exceção ao regime de caudais 

Caudal integral anual 

A precipitação de referência acumulada na bacia desde o início do ano hidrológico (1 de outubro) até 1 

de abril seja inferior a 60 % da precipitação média acumulada da bacia no mesmo período; ou: a 

precipitação de referência acumulada na bacia desde o início do ano hidrológico até 1 de abril seja 

inferior a 70 % da precipitação média acumulada na bacia no mesmo período e a precipitação de 

referência no ano hidrológico anterior tenha sido inferior a 80% da média anual. 

Caudais trimestrais 
A precipitação de referência acumulada num período de seis meses até ao dia 1 do 3.º mês do trimestre 

seja inferior a 60 % da precipitação média acumulada na bacia no mesmo período. 

Caudais semanais Não se aplicam quando se verifica a condição de exceção para os caudais trimestrais. 

 

1.3. Revisão da delimitação de massas de água de superfície 

A delimitação das massas de água é um dos pré-requisitos para aplicação dos mecanismos da DQA, tendo 
sido efetuada no âmbito do primeiro Relatório do artigo 5.º da DQA (INAG, 2005), tendo em conta o Guia 
ƴΦȏ н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ нллоύΦ Essa delimitação foi baseada nos princípios fundamentais 
da DQA, tendo-se: 

¶ Considerado uma massa de água como uma subunidade da região hidrográfica para a qual os 
objetivos ambientais possam ser aplicados, ou seja, para a qual o estado possa ser avaliado e 
comparado com os objetivos estipulados;  

¶ Associado um único estado a cada massa de água (homogeneidade de estado), sem contudo 
conduzir a uma fragmentação de unidades difícil de gerir.  

Os dois critérios antes referidos procuraram minimizar o número de massas de água delimitadas, 
identificando uma nova massa de água apenas quando estas pertencem a tipos diferentes ou se verificaram 
alterações significativas do estado. A metodologia utilizada foi baseada na aplicação sequencial de fatores 
gerais, comuns a todas as categorias de águas, e na aplicação de fatores específicos a cada categoria, 
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quando justificável. Os fatores gerais aplicados na delimitação das massas de água naturais de superfície 
foram os seguintes:  

¶ Tipologia - critério base fundamental; 

¶ Massas de água fortemente modificadas ou artificiais; 

¶ Pressões antropogénicas significativas; 

¶ Dados de monitorização físico-químicos; 

¶ Dados biológicos existentes. 

Após a identificação das diferentes tipologias, a delimitação das massas de água foi realizada 
essencialmente com base: 

i) no impacte das pressões antropogénicas, sustentado em descritores de qualidade físico-química;  
ii) em descritores de qualidade físico-química, obtidos a partir das estações de monitorização 

existentes.  

Para o efeito, foram estabelecidos gradientes de impacte das pressões antropogénicas sobre as massas de 
água, baseados nas concentrações dos nutrientes que afetam o estado trófico (Azoto e Fósforo) e nas 
concentrações de matéria orgânica que afetam as condições de oxigenação. Uma nova massa de água foi 
delimitada sempre que as condições de suporte aos elementos biológicos variavam significativamente 
devido ao impacte estimado das pressões. Finalmente e com base numa análise pericial, as massas de água 
foram iterativamente agrupadas, de modo a conduzir a um número mínimo de massas de água, para as 
quais fosse possível estabelecer claramente objetivos ambientais. 

Com a revisão para o 2.º ciclo, as bacias hidrográficas das Ribeiras do Oeste transitaram para a RH5 ς Tejo e 
Oeste, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, que altera e republica a 
LA. 

A aplicação do processo de delimitação do 1.º ciclo de planeamento na RH5 originou 425 massas de água, 
das quais 368 são naturais (362 massas de água da categoria rios, 4 de transição e 2 costeiras), 50 
fortemente modificadas e 7 artificiais.  

Na sequência desta alteração, para o 2.º ciclo, estão incluídas na RH5, 467 massas de água, das quais 404 
são naturais (394 massas de água da categoria rios, 4 de transição e 6 costeiras), 55 fortemente 
modificadas e 8 artificiais. 

No Quadro 1.5 apresentam-se as massas de água das bacias hidrográficas das Ribeiras do Oeste que 
transitaram da RH4 para a RH5 ς Tejo e Oeste. 

Quadro 1.5 ς Massas de água das bacias hidrográficas das Ribeiras do Oeste que transitaram da RH4 para a RH5 

Categoria Designação 
Código 

1º ciclo 2º ciclo 

Costeira Lagoa Óbidos WB1 PT04RDW1165 PT05RDW1165 

Costeira Lagoa Óbidos WB2 PT04RDW1166 PT05RDW1166 

Costeira COSTEIRAB-II-4 PTCOST10A PTCOST10A 

Costeira COSTEIRAB-I-4 PTCOST11A PTCOST11A 

Costeira COSTEIRAB-II-3B PTCOST89B PTCOST89B 

Rio Albufeira S. Domingos PT04RDW1172 PT05RDW1172 

Rio Ribeira de São Pedro PT04RDW1150 PT05RDW1150 

Rio Vale de Paredes PT04RDW1151 PT05RDW1151 

Rio Rio da Lama PT04RDW1152 PT05RDW1152 

Rio Rio da Areia PT04RDW1153 PT05RDW1153 

Rio Ribeiro de Fanhais PT04RDW1154 PT05RDW1154 
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Categoria Designação 
Código 

1º ciclo 2º ciclo 

Rio Rio Alcobaça PT04RDW1155 PT05RDW1155 

Rio Ribeira do Mogo PT04RDW1156 PT05RDW1156 

Rio Rio Alcoa PT04RDW1157 PT05RDW1157 

Rio Rio da Areia PT04RDW1158 PT05RDW1158 

Rio afluente do Rio Alcoa PT04RDW1159 PT05RDW1159 

Rio Rio do Meio PT04RDW1160 PT05RDW1160 

Rio Rio Baça PT04RDW1161 PT05RDW1161 

Rio Rio da Fonte Santa PT04RDW1162 PT05RDW1162 

Rio Rio da Tornada PT04RDW1163 PT05RDW1163 

Rio Vala da Palhagueira PT04RDW1164 PT05RDW1164 

Rio Vale Bem Feito PT04RDW1167 PT05RDW1167 

Rio Rio da Cal PT04RDW1168 PT05RDW1168 

Rio Rio Real PT04RDW1169 PT05RDW1169 

Rio Rio de São Domigos (HMWB - Jusante B. São Domingos) PT04RDW1170 PT05RDW1170 

Rio Rio de São Domingos PT04RDW1171 PT05RDW1171 

Rio Ribeira de São Domingos PT04RDW1173 PT05RDW1173 

Rio Rio Grande PT04RDW1174 PT05RDW1174 

Rio Rio do Toxofal PT04RDW1175 PT05RDW1175 

Rio Rio Grande PT04RDW1176 PT05RDW1176 

Rio Rio Alcabrichel PT04RDW1177 PT05RDW1177 

Rio Rio Alcabrichel PT04RDW1178 PT05RDW1178 

Rio Rio Alcabrichel PT04RDW1179 PT05RDW1179 

Rio Rio Sizandro PT04RDW1180 PT05RDW1180 

Rio Rio do Sobral PT04RDW1181 PT05RDW1181 

Rio Rio do Cuco PT04RDW1182 PT05RDW1182 

Rio Rio do Cuco PT04RDW1183 PT05RDW1183 

Rio Rio Lisandro PT04RDW1184 PT05RDW1184 

Rio Ribeira da Samarra PT04RDW1185 PT05RDW1185 

 

Águas superficiais naturais 

No 2º ciclo, estão incluídas na RH5, 404 massas de água naturais, das quais 394 da categoria rios, 4 de 

transição e 6 costeiras.  

Com a revisão foi delimitada uma nova massa de água natural, eliminadas duas e alterada a delimitação de 

26 massas de água (Figura 1.4). Salienta-se o caso da massa de água natural da categoria rios PT05TEJ1108 

que foi eliminada decorrente da identificação da Albufeira da Freixeirinha, originando 1 massa de água 

natural da categoria rios (PT05TEJ1108C) e 2 massas de água fortemente modificadas (PT05TEJ1108A e 

PT05TEJ1108B). A massa de água PT05TEJ1124 foi alterada de natural para fortemente modificada, 

conforme referido no capítulo 2.6. 

No Quadro 1.6 apresentam-se as alterações realizadas, entre o 1º e o 2º ciclo, na delimitação das massas 

de água superficiais naturais nas bacias do Tejo e Ribeiras do Oeste. A listagem das massas de água para o 

2º ciclo é apresentada no Anexo I. 
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Quadro 1.6 ς Alterações às massas de água superficiais naturais na RH5 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código 

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

- Costeira CWB-II-4 PTCOST10 PTCOST10A A delimitação da massa de água foi 
alterada devido à introdução da 
linha de costa da Carta Oficial de 
Portugal (CAOP 2013). 

- Costeira CWB-I-4 PTCOST11 PTCOST11A 

- Costeira CWB-II-3B PTCOST89 PTCOST89B 
A massa de água foi dividida entre a 
RH4 e a RH5 devido à transição das 
Ribeiras do Oeste para a RH5. 

Tejo Rio Vala do Carregado PT05TEJ1032 PT05TEJ1032A 
A delimitação das massas de água foi 
alterada devido à substituição do 
limite do estuário pela linha limite do 
leito do Plano de Ordenamento do 
Estuário do Tejo (LL leito POET). 

Tejo Rio Vala do Esteiro do Ruivo PT05TEJ1040 PT05TEJ1040A 

Tejo Rio Ribeira da Silveira PT05TEJ1070 PT05TEJ1070A 

Tejo Rio 
Vala Real das Portas 
Novas 

PT05TEJ1082 PT05TEJ1082A 

Tejo Rio Ribeira da Freixeirinha PT05TEJ1108 PT05TEJ1108C 
Nova massa de água identificada no 
processo de revisão. 

Tejo Rio Afluente do Rio Tejo PT05TEJ1111 PT05TEJ1111A 

A delimitação das massas de água foi 
alterada devido à substituição do 
limite do estuário pela linha limite do 
leito do Plano de Ordenamento do 
Estuário do Tejo (LL leito POET). 

Tejo Rio Ribeira Vale Michões PT05TEJ1114 PT05TEJ1114A 

Tejo Rio Ribeira de Algés PT05TEJ1127 PT05TEJ1127A 

Tejo Rio Ribeira das Parreiras PT05TEJ1130 PT05TEJ1130A 

Tejo Rio Rio da Moita PT05TEJ1144 PT05TEJ1144A 

Tejo Rio Vala da Sobreda PT05TEJ1145 PT05TEJ1145A 

Tejo Rio Vala de Santa Marta PT05TEJ1146 PT05TEJ1146A 

Tejo Rio Rio Judeu PT05TEJ1148 PT05TEJ1148A 

Tejo Transição Tejo-WB4 PT05TEJ1075 PT05TEJ1075A 

Tejo Transição Tejo-WB3 PT05TEJ1100 PT05TEJ1100A 

Tejo Transição Tejo-WB2 PT05TEJ1116 PT05TEJ1116A 

Tejo Transição Tejo-WB1 PT05TEJ1139 PT05TEJ1139A 

Tejo Rio Ribeira de Santo António PT05TEJ1064 PT05TEJ1064 
Foi realizada a atualização da 
cartografia. Atendendo a que os 
vértices dos limites das massas de 
água apresentavam deslocamentos 
inferiores a 10 metros (considerado 
limiar para a escala 1:25 000), os 
códigos não foram alterados. 

Tejo Rio Rio Trancão PT05TEJ1095 PT05TEJ1095 

Tejo Rio Rio Jamor PT05TEJ1123 PT05TEJ1123 

Tejo Rio Ribeira dos Ossos PT05TEJ1126 PT05TEJ1126 

Tejo Rio Vala Real de Malpique PT05TEJ1131 PT05TEJ1131 

Tejo Rio Rio Coina PT05TEJ1149 PT05TEJ1149 

Tejo Rio Ribeira de Alcântara PT05TEJ1124 PT05TEJ1124 

A massa de água encontra-se 
totalmente canalizada, 
apresentando um percurso 
subterrâneo em toda a sua extensão 
(cidade Lisboa). A linha de água não 
preenche os critérios de massa de 
água natural pelo que passou a ser 
classificada como fortemente 
modificada, uma vez que as 
características físicas, 
hidromorfológicas e biológicas nunca 
permitiriam atingir o Bom Estado 
Ecológico. 
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 Massas de água fronteiriças e transfronteiriças 

Com a revisão para o 2º ciclo, não foram delimitadas novas massas de água fronteiriças e transfronteiriças 

mantendo-se as 7 massas de água identificadas no 1º ciclo. 

A listagem das massas de água fronteiriças e transfronteiriças para o 2º ciclo é apresentada Quadro 1.7. 

Quadro 1.7 ς Massas de água fronteiriças e transfronteiriças da RH5 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação 
Código 

Portugal Espanha 

Tejo Rios Rio Torto* PT05TEJ0779I ES030MSPF1009010 

Tejo Rios Rio Erges*  PT05TEJ0786I ES030MSPF1008010 

Tejo Rios Rio Erges*  PT05TEJ0864I ES030MSPF1007010 

Tejo Rios Rio Erges*  PT05TEJ0891I ES030MSPF1006010 

Tejo Rios Albufeira Monte Fidalgo (Cedillo) PT05TEJ0894 ES030MSPF1001020 

Tejo Rios Rio Sever*  PT05TEJ0905I ES030MSPF1028010 

Tejo Rios Rio Sever*  PT05TEJ0918I ES030MSPF1029010 

* Massa de água fronteiriça 

 

1.4. Revisão da delimitação de massas de água subterrânea 

A metodologia preconizada para identificação e delimitação das massas de água subterrânea teve em linha 
de conta os princípios orientadores da Diretiva Quadro da Água e do Guia n.º н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ 
.ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ нллоύΦ 

Neste sentido, a primeira etapa consistiu em individualizar o substrato rochoso onde se encontra o volume 
de água subterrânea. Esta individualização teve em conta os três meios hidrogeológicos, porosos, cársicos e 
fraturados, tendo-se gizado diferentes abordagens metodológicas para individualizar massas de água nos 
diferentes tipos de meios.  

Foram igualmente tidas em consideração na individualização das massas de água as pressões significativas 
que colocam a massa de água em risco de não cumprir os objetivos ambientais. Nestes casos procurou-se 
dividir a massa de água, tendo em conta o modelo conceptual de fluxo subterrâneo, individualizando as 
massas de água com Bom estado, das massas de água com estado inferior a Bom. 

Com a revisão para o 2.º ciclo, as bacias das Ribeiras do Oeste transitaram para a RH5 ς Tejo e Oeste, de 
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho que altera e republica a LA. 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH5 originou 12 massas de água 

subterrânea. Na sequência da transição de massas de água da RH4 para a RH5, estão incluídas no 2º ciclo 

20 massas de água. No Quadro 1.8 apresentam-se as massas de água que transitaram da RH4 para a RH5. 

Quadro 1.8 ς Massas de água subterrânea que transitaram da RH4 para a RH5 

Designação 
Área 
(km2) 

Tipo de aquífero 
Meio 

hidrogeológico 

Código 

1º ciclo 2º ciclo 

Orla Ocidental Indiferenciado das Bacias das 

Ribeiras do Oeste 
1801 Livre Poroso PTO04RH4 PTO04RH5 

Maceira 5 Livre a confinado Cársico PTO18 PTO18 

Alpedriz 93 Livre a confinado Poroso PTO19 PTO19 

Maciço Calcário Estremenho 786 Livre Cársico PTO20 PTO20_C2 

Paço 6 Livre a confinado Poroso PTO23 PTO23 
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Designação 
Área 
(km2) 

Tipo de aquífero 
Meio 

hidrogeológico 

Código 

1º ciclo 2º ciclo 

Cesareda 17 Livre a confinado Cársico PTO24 PTO24 

Torres Vedras 80 Livre a confinado Poroso PTO25 PTO25 

Caldas da Rainha - Nazaré 166 Livre a confinado Poroso PTO33 PTO33 

 

Com a revisão para o 2.º ciclo, não foram delimitadas novas massas de água subterrânea (Figura 1.5), no 

entanto foi alterada a delimitação de 3 massas de água. A listagem das massas de água para o 2.º ciclo é 

apresentada no Anexo I.  

No Quadro 1.9 apresentam-se as alterações realizadas, entre o 1.º e o 2.º ciclo, na delimitação das massas 
de água subterrânea nas bacias do Tejo e Ribeiras do Oeste.  

Quadro 1.9 ς Alterações às massas de água subterrâneas na RH5 

Designação 
Área 
(km2) 

Tipo de 
aquífero 

Meio 
hidrogeológico 

Código 
Justificação 

1º ciclo 2º ciclo 

Orla Ocidental Indiferenciado 

das Bacias do Tejo 
1372 Livre Poroso PTO01RH5 PTO01RH5_C2 

Revisão da 

delimitação, com 

base na informação 

geológica, para 

eliminar as áreas não 

abrangidas por 

massas de água 

subterrânea. 

Maciço Calcário Estremenho 786 Livre Cársico PTO20 PTO20_C2 

Bacia do Tejo-Sado / Margem 

Direita 
1644 

Livre a 

confinado 
Poroso PTT1 PTT1_C2 

 

 Massas de água transfronteiriças 

As formações geológicas que bordejam a fronteira de Portugal e Espanha são constituídas 
fundamentalmente por formações ígneas e metamórficas, correspondendo a meios fissurados, os quais 
apresentam condutividades hidráulicas baixas, de onde resultam produtividades reduzidas. O caudal médio 
de exploração neste tipo de rocha não ultrapassa, geralmente, o 1 l/s, originando aquíferos não relevantes 
e com importância apenas a nível local. 

Na RH5 não foram identificadas massas de água subterrânea transfronteiriças. 

 

1.5. Revisão de massas de água fortemente modificadas ou artificiais 

Em cada ciclo de planeamento é possível identificar e designar massas de água fortemente modificadas 
(HMWB), sempre que se verifique: 

¶ A existência de alterações hidromorfológicas significativas derivadas de alterações físicas; 

¶ Que estas alterações hidromorfológicas não permitam atingir o bom estado ecológico; 

¶ A alteração substancial do seu carácter devido a alterações físicas derivadas da atividade humana. 

O processo de identificação e designação de massas de água fortemente modificadas seguiu o conjunto de 
etapas definidas no Documento Guia HMWB ς WG 2.2. e encontra-se descrito no Anexo II. Este processo 
iterativo, de acordo com o esquema apresentado no referido anexo, poderá ser retomado e alterado em 
cada ciclo de planeamento de 6 anos, ou seja, massas de água identificadas ou designadas num primeiro 



 

 14 

ciclo poderão não o ser em ciclos seguintes e outras que não o foram inicialmente poderão ser 
posteriormente designadas. 

Baseada nos critérios expostos anteriormente e no processo iterativo definido no Documento Guia HMWB 
ς WG 2.2. o processo de identificação das massas de água fortemente modificadas considerou: 

1. As albufeiras (com usos considerados no artigo 4.º da DQA) com uma área inundada superior a 0,4 
km2; 

2. As albufeiras com captação de água para abastecimento, independentemente da sua área, desde 
que estas impliquem a alteração substancial do carácter da massa de água; 

3. Os troços de rio a jusante de barragens, com alterações hidromorfológicas significativas; 
4. Os troços de rio urbanizados; 
5. Os canais de navegação e portos. 

No 1º ciclo foram delimitadas 50 massas de águas fortemente modificadas (26 rios e 24 lagos). Com a 

revisão para o 2º ciclo foram delimitadas 2 novas massas de água fortemente modificadas (PT05TEJ1108A e 

PT05TEJ1108B), verificando-se ainda a alteração de 24 massas da categoria lagos para rios, a transição da 

massa de água PT05RDW1172 (Albufeira de S. Domingos) da RH4 para a RH5 e a alteração da classificação 

da massa de água PT05TEJ1124 de natural para fortemente modificada (Figura 1.4). A listagem das massas 

de água para o 2º ciclo (55 rios) é apresentada no Anexo I. 

No Quadro 1.10 apresentam-se as alterações realizadas na RH5 entre o 1º e o 2º ciclo.  

Quadro 1.10 ς Alterações às massas de água fortemente modificadas na RH5 

Categoria Designação 
Código 

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Rio 

Rio Sorraia (HMWB - 

Jusante Bs. Maranhão e 

Montargil) 

PT05TEJ1072 PT05TEJ1072A 

A delimitação das massas de água foi alterada 

devido à substituição do limite do estuário 

pela linha limite do leito definida no âmbito do 

Plano de Ordenamento do Estuário do Tejo 

(LLL POET). 

Rio 
Ribeira da Freixeirinha 
(HMWB - Jusante B. 
Freixeirinha) PT05TEJ1108 

PT05TEJ1108A 
Nova massa de água identificada no processo 

de revisão. 
Rio Albufeira Freixeirinha PT05TEJ1108B 

Rio 
Vala da Asseiceira (HMWB 
- Jusante B. Venda Velha) 

PT05TEJ1118 PT05TEJ1118A 

A delimitação das massas de água foi alterada 

devido à substituição do limite do estuário 

pela linha limite do leito definida no âmbito do 

Plano de Ordenamento do Estuário do Tejo 

(LLL POET). 

Rio 
Rio Tejo (HMWB - Jusante 
Bs. Castelo do Bode. 
Belver e Magos) 

PT05TEJ1029 PT05TEJ1029 

Realizou-se uma atualização da cartografia. 

Atendendo a que os vértices do limite da 

massa de água apresentavam deslocamentos 

inferiores a 10 metros (considerado limiar para 

a escala 1:25 000), o código não foi alterado. 

Rio Albufeira S. Domingos PT04RDW1172 PT05RDW1172 Transição da RH4 para a RH5 

Rio Ribeira de Alcântara PT05TEJ1124 PT05TEJ1124 

A massa de água encontra-se totalmente 

canalizada, apresentando um percurso 

subterrâneo em toda a sua extensão (cidade 

Lisboa). A linha de água não preenche os 
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Categoria Designação 
Código 

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

critérios de massa de água natural pelo que e 

passou a ser classificada como fortemente 

modificada, uma vez que as características 

físicas, hidromorfológicas e biológicas nunca 

permitiriam atingir o Bom Estado. 

Rio Albufeira Meimoa PT05TEJ0753 PT05TEJ0753 - 

Rio Albufeira Santa Luzia PT05TEJ0783 PT05TEJ0783 - 

Rio Albufeira Marateca - Sta. 
Águeda 

PT05TEJ0816 PT05TEJ0816 - 

Rio Albufeira Marechal 
Carmona - Idanha 

PT05TEJ0818 PT05TEJ0818 - 

Rio Albufeira Cabril PT05TEJ0824 PT05TEJ0824 - 

Rio Albufeira Toulica PT05TEJ0842 PT05TEJ0842 - 

Rio Albufeira Bouca PT05TEJ0850 PT05TEJ0850 - 

Rio Albufeira Monte Fidalgo 
(Cedillo) 

PT05TEJ0894 PT05TEJ0894 - 

Rio Albufeira Pracana PT05TEJ0910 PT05TEJ0910 - 

Rio Albufeira Fratel PT05TEJ0913 PT05TEJ0913 - 

Rio Albufeira Castelo de Bode PT05TEJ0914 PT05TEJ0914 - 

Rio Albufeira Poio PT05TEJ0924 PT05TEJ0924 - 

Rio Albufeira Belver PT05TEJ0936 PT05TEJ0936 - 

Rio Albufeira Nisa - Povoa PT05TEJ0939 PT05TEJ0939 - 

Rio Albufeira Apartadura PT05TEJ0964 PT05TEJ0964 - 

Rio Albufeira Jorge Bastos PT05TEJ0971 PT05TEJ0971 - 

Rio Albufeira Montargil PT05TEJ1015 PT05TEJ1015 - 

Rio Albufeira Maranhão PT05TEJ1030 PT05TEJ1030 - 

Rio Albufeira Magos PT05TEJ1033 PT05TEJ1033 - 

Rio Açude Vale de Poços PT05TEJ1069 PT05TEJ1069 - 

Rio Albufeira Carrasqueira PT05TEJ1117 PT05TEJ1117 - 

Rio Albufeira Divor PT05TEJ1128 PT05TEJ1128 - 

Rio Albufeira Venda Velha PT05TEJ1129 PT05TEJ1129 - 

Rio Albufeira Minutos PT05TEJ1142 PT05TEJ1142 - 

 

Importa salientar que grande parte das massas de água identificadas como fortemente modificadas está, 
em regra, associada a mais do que um uso principal (abastecimento público, produção de energia 
ǊŜƴƻǾłǾŜƭΣ ƛǊǊƛƎŀœńƻΣ ƴŀǾŜƎŀœńƻΣ Χύ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǎŀǘƛǎfeitos por outros meios por motivos de 
exequibilidade técnica ou de custos desproporcionados. A identificação destas massas de água foi realizada 
atendendo aos usos existentes, cuja manutenção é determinante ao nível socioeconómico, inviabilizando 
assim a renaturalização das massas de água de modo a atingir o Bom Estado Ecológico.  

As massas de água identificadas e designadas como fortemente modificadas, que em resultado de 

alterações físicas derivadas da atividade humana adquiriram um caráter substancialmente diferente, 

encontram-se caracterizadas de uma forma mais exaustiva nas fichas constantes do Anexo III, conforme 

estabelecido no Anexo II da DQA. 
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A Figura 1.3. apresenta a distribuição das massas de água (MA) identificadas como fortemente modificadas 
da categoria rios (albufeiras) pelos usos existentes. 

 

Figura 1.3 ς Principais usos identificados nas massas de água fortemente modificadas na RH5 

A identificação de uma massa de água como artificial (AWB) (artigo 4.º da DQA) tem em conta todas as 
massas de água criadas pela atividade humana. Para tal foram considerados todos os canais artificiais com 
uma área superior a 0,5 km2. 

Na RH5 foram identificadas 7 massas de água artificiais no 1º ciclo e 8 no 2º ciclo, resultante da transição 
de massas de água efetuada da RH4 para a RH5 (Anexo I).  

 

1.6. Síntese da delimitação das massas de água superficial e subterrânea 

O Quadro 1.11, a Figura 1.4 e a Figura 1.5 apresentam as massas de água por categoria identificadas na 
RH5, para o 2º ciclo de planeamento. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no 
Anexo I. 

Quadro 1.11 ς Massas de água por categoria identificadas na RH5 

Categoria  
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u
p
e

rf
ic

ia
is Rios  394 55 8 457 

Águas de transição 4 - - 4 

Águas costeiras 6 - - 6 

SUB-TOTAL 404 55 8 467 

Subterrâneas 20 - - 20 

TOTAL 424 55 8 487 
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Nota: Na RH5 existem 7 massas de água fronteiriças e transfronteiriças da categoria rios, 
sendo 6 naturais e 1 fortemente modificada. 

 

 

Figura 1.4 ς Delimitação das massas de água superficiais na RH5 
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Figura 1.5 ς Delimitação das massas de água subterrânea na RH5 

 

A percentagem de massas de água fortemente modificadas e artificiais é cerca de 15,6 % face às massas de 
água superficiais naturais.  

 

1.7. Revisão das zonas protegidas 

bƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƛǾŀ vǳŀŘǊƻ Řŀ #Ǝǳŀ Ŝ Řŀ [Ŝƛ Řŀ #ƎǳŀΣ άȊƻƴŀǎ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎέ ǎńƻ Ȋƻƴŀǎ ǉǳŜ ǊŜǉǳŜǊŜƳ 
proteção especial ao abrigo da legislação comunitária no que respeita à proteção das águas superficiais e 
subterrâneas ou à conservação dos habitats e das espécies diretamente dependentes da água. A 
identificação e o registo destas zonas são efetuados de acordo com as definições e procedimentos que 
constam DQA e da Lei da Água. 

A Lei da Água define na alínea jjj) do artigo 4.º que as zonas protegidas são constituídas por: 












































































































































































































































































































































































































